
ESTÀDO DÀ
PREFEITI'RL MUNICIPÀI DE MOGEIRO

SETOR DE LICITÀÇÁO

DTSPENSÀ No DV00009 /2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO DV OOOO9/2A22

CONIRÀTO N" : 00081,/2022-CPL

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE S] CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE

MOGEIRO E JOSE LOMBARD] DE CARVALHO S]LVA, PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO

CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

Pefo presente j-nstrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municlpal de Mogeiro - Av.
Presldente João Pessoa, 4'], - Centro - Mogeiro - PB, CNPJ no 08.866.501/0001-67, neste ato
representada pelo Prefeito Antonio José Ferreira, Brasileiro, Solteiro, Empresario, resldente e

domlciliado na Sitio Pintado de Cima, 138 - Area Ruraf - Mogeiro - PB, CPE n" 840.199.644-9L,
Cartêira de Identidade no 3360118 SSPPA, doravante simplesmentê CONTRATANTE, e do outro fado
JOSE LOMBARDI DE CARVALHO SILVA - RUA RUA LUIZA RA.IiIOS, 51 - V]STA ALEGRE - ITABAIANA _ PB, CNPJ

no 44.942.'724/OOOL-2), doravante simplesmente CONTRATADO, dec.idiram as partes contratantes
assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusul-as e condições seguintes:

CIÁUSUI,A PRIMEIRÀ - DOS FI]NDÀ}íEIiIIIOS:
Este contrato decorre da Dispensa de Licitação no DVOOOOI/2022, processada nos termos da Lei
federal- n" 14.133, de 01 de Abril de 2O2U Lei Complementar no 723, de l-4 de Dezembro de 2006;
e Iegislação pertinente, consideradas as alteraÇões posterÍores das referidas normas, às quais
os contratantes estão sujeitos como também às cláusufas deste contrato.

CIáUSIIÍ,A SEGUNDÀ - DO OBJETO:
O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada pela Portaria no DV 00009/2022-04, de 08 de

Junho d.e 2022, tem por objeto: CoNTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTÔRIA

V6LTADAS A AB9RDAGEM S9C]9EM9CI9NAL, DE PROJETO DE VIDA E EDUCAÇÃO INCLUIVA, TENDO COMO PÚBLICO_

ALVo oS PRoEISSIoNAIS DO MAG]STÉRIO DESTE MUNICÍPIO, CONFORME PLANILHA.

O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste
instrumento, proposta apresentada, especificaÇões técnicas correspondentes, processo de Dispensa
de Licitação n" DVoOO09/2022 e ínstruções do Contratante, documentos esses que ficam fazendo
partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição; e sob o regime de

empreitada por preÇo unj-tário.

crÁusur,A TERCETRjÀ - DO VÀIOR E PREÇOS:

O valor total- deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 24.'795,00 (VINTE E QUATRO MIL E

SETECENTOS E NOVENTA E CINCO REAIS).

P. TOTÀI

3

CIÁUSULÀ QUÀRTA - DO REÀJUSTÀI'{ENTO EM SENTIDO ESTRITO:
os prêÇos contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
Dentro do prazo de vigência do contrato
sofrer realuste após o interregno de um

IBGE acumulado, tomando-se por base

e mediante sollcitação do Contratado, os preÇo
ano, na mesma proporção da variação verificada

o mês do orÇamento estimado, exclusivamente

s poderão
no IPCA-

obrigaçÕes lniciadas e concluidas após a ocorrência da anualidade

QUÀNTIDÀDE P. UNTTARIODISCRIMINÀÇÀO UNIDÀDECODIGO
8.680,00 8.680,00UND 11 TRILHA SOCIOEMOCIONAL - ENCONTROS FORMATIVOS

PARA EQUIPE DA SECRETARIA, GESTORES,
COORDENADORES E PROEESSORES; MATERIAL DE

APOIO AO PROFESSOR.
9.4s9, 00 9.459,00UND 1PROJETO DE VIDA _ ENCONTROS FORMATIVOS COM OS

PROEESSORTES; MATERIAL DE APOIO AO PROEESSOR.
2

UNDEDUCAÇÃO
PARTINDO
ENCONTRO

INCLUSIVA - WORKSHOPS PONTUA]S,
DA NECESSIDADE SISTEMATIZADA NO IO

6.656,0

Total

6 .656,00

24 .195 , AO

aas

i

I
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Nos reajustes subsequentes ao primej-ro, o interregno minimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do úl-tlmo reajuste.
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado
a importância calcul-ada pela última variação conhecida, li-quidando a dj-ferença correspondente
tão fogo seja divulgado o índice definitivo. Eica o Contratado obrigado a apresentar memória de
cáfcufo referente ao reajustamento de preços do val-or remanescente, sempre que este ocorrer.
Nas aferições finais, o índice utiLizado para rea3uste será, obrigatoriamente, o definltivo.
Caso o índice estabefecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utillzado, será adotado, em substituição, o que vler a ser determinado pela leqislação
então em vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes eleqerão novo indice
oficial, para reajustamento do preço do val-or remanescente, por meio de termo aditivo.
O reajuste poderá ser realizado por apostifamento.
O prazo para resposta ao pedido de restabel-ecimento do equilibrio econômico-financeiro, quando
for o caso, será de até 1 (um) mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória
do fato imprevisivel ou previsível de consequência incafcufáveI, observadas as disposiÇões dos
ArLs. 724 a 136, da Lei 14.733/27

CIÁUSUI,A QUINTÀ - DÀ DOTAÇÀO:
As despesas correrão por conta da seguinte dotaÇão, constante do orçamento viqente:
Recursos Próprios do Município de Mogei-ro: LEI MUNICIPAL 358/2027 02.030-SEC.DE
EDUCACAo,CULTURA,ESP.LAZER E TUR]SMo 02030.L2.I22.2006.2948 - MANUTENÇÃO DA

sEC.EDUCAÇÃO,CULT,ESp,LAZER E TURÍSM 02030.12.367.7006.2023 - REALTZ.FORMACAO CONTTNUADA DE

PROFIS. DA EDUCACAO 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERV.DE TERC.PESSOA JURÍDICA

CIáUSU,À SEXTA - DO PÀGA}'ÍENTO:
O pagamento será efetuado mediante processo reqular e em observância às normas e procedj-mêntos
adotados pelo Contratante, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.I33/2L; da
seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do periodo de adimplemento.

cráusuÍ,À sÉrn'íÀ - Dos pRAzos E DÀ vrcÊNcrÀ:
Os prazos máximos de j-nicio de etapas de execução e de concfusão do objeto ora contratado, que

admitem prorrogação nas condiÇões e hipóteses previstas na Lei L4.L33/27, estão abaixo indicados
e serão considerados da assinatura do Contrato:
a - Inicio: fmediato;
b - Concl-usão: 6 (seis) meses.
A vÍgêncla do presente contrato será determlnada: até o

considerada da data de sua assinatura; podêndo ser pror
Arts. 105 a 114, da Lei L4.733/21.

f rcicio financeiro de 2022,
ipóteses e nos termos dos

cLÁusuLÀ orrÀvÀ - DÀs oBRrcÀÇõEs Do coNTRÀTÀIitrE:
a - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivame alizado, de acordo com as

respectivas c1áusul-as do presente contrato;
b - proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fieL execução do serviço
contratado;
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do

serviço, exercendo a maj-s ampla e completa fiscalização, o que não eximê o Contratado de suas
responsabilidades contratuais e legais;
d - Desi-gnar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, nos termos da

norma vigente, especi-almente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente,
permltida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de informaÇões pertinentes a

essas atribuiçôes;
e - Observar, em compatibj-lidade com o objeto deste contrato, as disposiÇões dos Arts. 115 a

123 da Lei 14.L33/2L.

CLÁUSULÀ NOTitÀ - DÀS OBRIGÀÇõPS OO CONTRJLTÀDO:
a - Executar devidamente o serviço descrito na Cfáusufa correspondente do presente contrato,
dentro dos mefhores parâmetros de qualidade estabefecidos para o ramo de atividade relacionada
ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados;
b - Responsabillzar-se por todos os ônus e obrigaçôes concernentes à legislaÇão fiscal, civi1,
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas ê compromissos assumidos, a qualquer
título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado;
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato,
que o represente integralmente em todos os seus atos;
d - permitir e facilitar a fiscafização do Contratante devendo prestar os informes e

esclarecimentos solicitados;
e - Será responsáveI pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dol-o na execução do contrato, não excluj-ndo ou reduzindo essa responsabilidade
a fiscalizaÇão ou o acompanhamento pelo órgão interessadoi
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f - Não ceder, transferír ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem
o conhecimento e a devida autori-zação expressa do Contratante;
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obri-gações assumidas,
todas as condiçÕes de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de contrataÇão
direta, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicltado;
h - Cumprj-r a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabil-itado
da Previdência SociaL ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras
normas específicas, ao longo de toda a execução do contrato, e sempre que solicitado pelo
Contratante, deverá comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a lndj.cação dos
empregados que preencherem as referidas vagas;
i - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposiçôes dos Arts. 115 a
123 da Lei 14.733/2L.

crÁusuLÀ DÉcrr'ÍÀ - DÀ ÀrrERÀÇÀo E ExrrNçÃo:
Este contrato poderá ser afterado com a devida justificativa, uniJ-ateralmente pelo Contratante
ou por acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 1-24 a 136 e sua
extlnção, formalmente motivada nos autos do processo, assequrados o contraditório e a ampla
defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.1-33/2L
Nas alteraçÕes unilaterais a quê se refere o inciso 1, do caput do Art. I24, da Lei 74.733/27,
o Contratado será obrlgado a aceitar, nas mesmas condi-çÕes contratuais, acréscimos ou supressões
que se fizerem nos serviços, de até o respectivo Iimite fixado no Art. 725, do mesmo diploma
Iegal, do val-or iniciaf atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o
limite estabel-ecido, salvo as supressões resul-tantes de acordo celebrado entre os contratantes.

cIÁUsuI.A DÉCIT'ÍA PRIMEIRÀ - DO RECEBIMEIiIITO:
Executada a presente contrataÇão e observadas as condições de adimplemento das obrigações
pactuadas, os procedimentos e condiÇões para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerâo,
conforme o caso, às disposiÇões do Art. 140, da Lei t4.733/27.
Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará
pelas partês, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze)
dias da comunicação escrj-ta do Contatado. No caso do termo detaLhado de recebj-mento definitivo,
será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de
que comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo essê
(noventa) dias, sal-vo em casos excepcionais, devidamente justificados.

obse ção ou vistorla,
ser superior a 90

clÁusul,À DÉCI}'íA SEGUNDÀ - DÀS PENAUDÀDES:
O Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa prazo legaJ- do
interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 74.L33/21 e serão apficadas, na
forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma
Iegal, as seguintes sanções: a - advertência aplicada exclusivamente pela j-nfração administrativa
de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposlção de penalidade
mais grave; b - multa de mora de 0,5? (zero vírqula cinco por cento) aplicada sobre o valor do
contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da contrataÇão; c - multa de
1O% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações administrativas
previstas no referido Art. 155; d - impedimento de licitar e contatar no âmbito da AdministraÇão
Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanÇão, pelo prazo de dois
anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III,
IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposiÇão de penalidade
mais grave; e - declaraÇão de inidoneldade para licitar ou contratar no âmbito da AdministraÇão
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo pLazo de cinco anos, aplicada ao
responsáve1 pelas infrações administrativas previstas nos incÍsos VfIf, IX, X, XI ê XII do caput
do referido Art. 155, bem como pelas infraçôes administrativas previstas nos incisos II, III,
IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penafidade mais grave
que a sanção referida no § 4" do referido Art. 156, f - aplicação cumulada de outras sanÇões
previstas na Lei L4.L33/21.
Se o val-or da multa ou i-ndenização devida não for recol-hido no prazo de 15 dias após a comunicação
ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o

Contratado víer a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1? (um por cento) ao mês, oür
quando for o caso, cobrado judiciafmente.

CIÁUSULÀ DÉCI},IA TERCEIR,â, - DÀ COMPENSÀÇÀO FINADiICEIRJÀ:
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado
não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira,
devída desde a data fimite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento
da parcela. Os encargos moratórios devidos em razáo do atraso no pagamento serão cafcufados com
utillzação cla seguinte fórmul-a: EM: N x VP x f, onde: EM: encargos moratÓrios; N: número de
dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamentoi VP : vafor da parcela a

ser pagai e f: indice de compensação financeira, assim apurado' I: (TX:1001 + 365, sendo TX
: percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua fa1ta, um novo indice
adotado pelo Governo Eederaf que o substitua. Na hipótese do referido indice estabelecido para

p
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a compensaÇão financeira venha a ser extinto ou de qual-quer forma não possa mais ser utj-Ij-zado,
será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em viqor.

crÁusuLÀ DÉcr!íÀ euÀRTÀ - Do FoRo:
Para dirimir as questões decorrentes deste
Itabaiana.

contrato, as es elegem o Eoro da Comarca de

E, por estarem de pl-eno acordo, foi lavrado
asslnado pelas partes e por duas testemunhas

TESTEMUNHAS

l,ta.lrql ,?))-{ - jul

oàé. 599 2

1

LOMBÀRDT DE CÀRVÀIHO SILVA

s) vias, o qual vai

- PB, 08 de Junho de 2022.

op em

RA

ente cont

644840.1
Pref

PELO
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